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para a incidência tributária. 3. O âmbito de incidência do ISSC, 
consoante a previsão constitucional. 3.1. Conteúdo semântico 
do vocábulo "comunicação". 3.2. "Comunicação" e "prestação 
de serviços de comunicação": realidades distintas. 3.3. Con­
clusões acerca da materialidade do ISSC. 4. Faixa de incidência 
do ISSQN, segundo a previsão constitucional. 5. Modelo 
constitucional do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias - ICM. 6. A atividade de transmissão 
de sons e imagens pela Internet (streaming sound and video) e 
a não incidência do ISSC e do ISSQN. 7. A atividade de 
reprodução, pelo consumidor, em seu próprio equipamento 
informático, dos dados fornecidos no site da transmissora de 
imagens e sons - download e a impossibilidade lógica de 
incidência do ICM. 
Tema XVII ...................................................................... 125 
"CRÉDITO DE ICMS" E "CRÉDITO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO" 
Consequências jurídicas desta distinção 
Sumário: 1. Proêmio. 2. Algumas palavras sobre o conceito de 
"relação jurídica". 2.1. Relação jurídica tributária e relação de 
débito da Fazenda Pública. 3. O princípio constitucional da 
não-cumulatividade e o crédito de ICMS. 4. Pagamento de 
tributo indevido e o crédito dele decorrente. 5. Direito à resti­
tuição do valor indevidamente pago a título de tributo. 6. 
Possibilidades teóricas de extinção das relações jurídicas. 6.1. 
A compensação tributária no cálculo das relações: forma ex­
tintiva da obrigação tributária e do débito da Fazenda Pública. 
7. A norma geral e abstrata da compensação tributária envol­
vendo créditos decorrentes de pagamento indevido. 7.1. Re­
quisitos para que se opere a compensação de crédito originado 
pelo pagamento indevido a título de tributo. 8. Distinção en.tre 
"créditos de ICMS" e "créditos de indébito tributário". 9. Cor­
reção monetária dos "créditos de indébito tributário". 10. Das 
respostas às indagações. 
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Tema XVIII .................................................................... 157 
ICMS IMPORTAÇÃO 
Análise segundo as formas de importação "por conta 
própria" ou "por conta e ordem de terceiro" 
Sumário: 1. Introdução. 2. ICMS incidente na "realização 
de operações de importação de bens": seus critérios mate­
rial e temporal. 3. Critérios pessoal ativo e pessoal passivo 
do ICMS incidente sobre operações de importação de bens. 
3.1. Considerações adicionais sobre a pessoa política titular 
da capacidade tributária ativa no ICMS-importação. 4. A 
interpretação do art. 11, I, d, da Lei Complementar n. 87/96. 
5. A incidência tributária e o "tipo estrutural". 6. O princí­
pio da autonomia da vontade e da livre iniciativa. 7. Critérios 
distintivos entre "importação por conta própria" e "impor­
tação por conta e ordem de terceiro". 8. Das respostas às 
indagações. 
Tema XIX ............... ..... ...... ........ ... .......... ... .......... ... ........ 183 
IPVA e alienação fiduciária: análise da sujeição passiva 
do imposto em contratos de alienação fiduciária 
Sumário: 1. Introdução e questões que devem orientar o estu­
do. 2. O sistema constitucional brasileiro e a rígida discrimi­
nação das competências tributárias. 3. Fenomenologia da in­
cidência tributária e o necessário quadramento do fato à norma 
jurídica. 4. A regra-matriz de incidência tributária. 4.1. Arquétipo 
constitucional da regra-matriz de incidência tributária do 
IPVA. 5. O fenômeno do conhecimento e sua relação com o 
"nome" das coisas. 5.1. A expressão "natureza jurídica". 5.2. A 
interpretação dos vocábulos empregados pelo legislador. 6. Pro­
priedade ­ aproximação do conceito. 6.1. Anotações sobre os 
conceitos jurídicos de "domínio" e "posse": sua relação com a 
"propriedade". 7. Natureza jurídica da "alienação fiduciária" 
e da "propriedade fiduciária". 8. FUnção da contabilidade no 
quadro das imposições tributárias. 9. Identificação do sujeito 
passivo tributário e sua relação com o princípio da capacidade 
contributiva. lO. Critério espacial do IPVA.I1. Proposições que 
respondem às perguntas formuladas. 
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Tema XX......................................................................... 241
157 
Critério espacial e sujeição ativa no ICMS incidente nas 
atividades de TV por assinatura
ação "por conta 
~eiro" Sumário: 1. Objeto do texto. 2. Integridade lógico-semântica 
do direito positivo: noção imprescindível para a construção 
mte na "realização de sentido. 3. O princípio da hierarquia como autêntico 
eus critérios mate­ axioma dos sistemas normativos. 4. A repartição constitucio­
o e pessoal passivo nal das competências tfibutárias como delimitadora do 
:nportação de bens. campo de atuação de cada pessoa política. 5. Atribuições e 
ssoa política titular limites das "normas gerais de direito tributário". 6. Regra­
S-importação. 4. A 
-matriz de incidência tributária. 7. O âmbito de incidência 
plementar n. 87/96. do ICMS relativo aos serviços de comunicação, consoante a 
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própria" e "impor­ de atividade desempenhada pelas empresas de TV por assi­
~. Das respostas às 	 natura: serviço não medido. 9. Base de cálculo do ICMS­
-comunicação. 10. Territorialidade e limites espaciais à 
competência tributária. 11. Critério espacial do ICMS-comu­
nicação e sua relação com a base de cálculo do tributo. 12.183 Sujeito ativo do ICMS-comunicação relativo a serviços não 
medidos. 13. Conclusões. 
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sobre a distinção entre os campos de incidência do ITR e do 
IPTU 4. Caracteres inerentes ao "imóvel rural" e ao "imóvel 
urbano". 5. Das respostas às indagações formuladas. 
Tema X,X,II ..................................................................... 311 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA 
Delimitação dos serviços tributáveis pelos municípios 
Sumário: 1. Introdução. 2. Elementos constitucionais para 
fundamentar a regra-matriz do ISS. 2.1. Critério material da 
regra-matriz do ISS e o conceito constitucional de serviço 
tributável. 3. Lista de Serviços - Decreto-lei n. 406/68, Lei 
Complementar n. 56/87 e Lei Complementar n. 116/2003. 
3.1. Relevância da lei complementar na delimitação do ser­
viço tributável: critério material do ISS. 4. A determinação 
constante do art. 110 do Código Tributário Nacional. 5. O 
subsistema constitucional tributário, os princípios da estrita 
legalidade, tipicidade e da vinculabilidade da tributação. 5.1. 
A excepcional possibilidade de lei complementar disciplinar a 
isenção de imposto municipal. 6. A isenção instituída pela Lei 
Complementar n. 116/2003. 7. Exportação de serviços. 7.1. 
Serviço tributável e resultado do serviço: a dicotomia "proces­
so-produto". 8. Proposições finais. 
Tema X,X,III.................................................................... 341 
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 
Nos casos de cisão e venda de ações 
Sumário: 1. Introdução. 2. Noção de imunidade tributária. 3. 
Imunidades tributárias relativas ao ITBI. 4. Da regra-matriz de 
incidência tributária do ITBI. 5. Exemplo prático: a disciplina 
jurídica dos Municípios de CachoeiraDourada, Estado de Goiás, 
e Cachoeira Dourada, Estado de Minas Gerais, relativamente 
ao fato jurídico tributário do ITBI. 6. A classificação das ações 
como bens móveis. 7. Não-incidência do ITBI sobre a venda de 
ações. 8. A fenomenologia da incidência jurídico-tributária e a 
inocorrência do fato imponível do ITBI. 9. Considerações finais. 
Tema X,X,IV .................................................................... 361 
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS 
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DERIVAÇÃO E POSITIVAÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO 
A questão jurídico-tributária concernente à cobrança 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
dos prestadores de serviços notariais e de registros 
públicos 
Sumário: 1. Palavras introdutórias. 2. A faixa de incidência do 
ISS, segundo a previsão constitucional. 3. O Decreto-lei n. 
406/68 e a Lei Complementar n. 116/03.4. A necessária incom­
patibilidade entre normas para caracterizar a "revogação tá­
cita". 5. Os serviços notariais e de registros públicos, em termos 
de evolução legislativa. 6. Inocorrência de revogação do art. ~, 
§ lU, do Decreto-lei n. 406/68. 7. A finalidade do tratamento 
diferençado conferido aos serviços prestados na forma de 
trabalho pessoal do contribuinte. 8. O caráter pessoal dos ser­
viços prestados pelos notários e oficiais de registro público. 9. 
A base de cálculo na tributação dos serviços prestados pelos 
notários e oficiais de registro público. 10. Das respostas aos 
itens levantados. 
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